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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. TERRA NUA. JUSTA INDENIZAÇÃO. PREÇO DE MERCADO. AVALIAÇÃO. DATA DA PERÍCIA JUDICIAL. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO. REDISCUSSÃO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA contra acórdão, que, em ação de desapropriação para fins de reforma agrária, deu parcial provimento à apelação da parte expropriada para fixar a indenização de acordo com o valor apurado no laudo da perícia judicial, sem a incidência de juros compensatórios.
2. Os embargos de declaração, na redação do novo Código de Processo Civil, têm por objetivo suprir obscuridade, contradição e omissão ou, ainda, corrigir erro material (art. 1.022).
3. Não há vícios no acórdão que justifiquem o provimento dos presentes embargos declaratórios. As alegações da parte embargante revelam tão somente o seu inconformismo com o conteúdo do acórdão, tendo em vista que foram abordadas no julgado todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia.

4. Equivoca-se inteiramente a autarquia federal embargante ao dizer que o acórdão violou o disposto no art. 479 do CPC, “ao simplesmente afirmar que nas demandas de desapropriação o laudo pericial deve ser utilizado como parâmetro para sua justa indenização”.
5. Com efeito, o voto condutor do acórdão embargado, com extensa fundamentação, foi claro e objetivo ao consignar que o laudo pericial, elaborado ao tempo da perícia judicial, segundo as normas da ABNT, não apresentou valor exorbitante, uma vez que refletiu o valor do imóvel expropriando, com a inclusão no cálculo da valorização natural decorrente da evolução do mercado, a teor do art. 12, § 2º, da LC 76/93.
6. A compreensão da parte em sentido diverso do adotado no julgamento não configura omissão, nem contradição, “senão uma intenção revisional dos seus próprios fundamentos, numa dimensão nitidamente infringente, a ser levada à instância superior” (EDAG 0047380-92.2016.4.01.0000/BA, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 23/01/2018 e-DJF1).

7. Cabe enfatizar, por oportuno, a impropriedade dos embargos de declaração para suscitar nova discussão da lide. São eles, na verdade, apelos de integração e não de substituição (STJ, AgRg no REsp 1.211.628/PE, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 01/08/2013).

8. Por fim, os “embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso, ainda que para fins de prequestionamento” (EDcl no AgInt no REsp 1.874.856/DF, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 15/12/2021).

9. Embargos de declaração do INCRA rejeitados.
A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Brasília/DF, 25 de setembro de 2022.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator


fls.1/2
x

Nº Lote: 2022003016 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.36.00.001054-1/MT - TR17202PS

fls.2/2
x

Nº Lote: 2022003016 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.36.00.001054-1/MT - TR17202PS

[image: image1.jpg]